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ANEXO A - Projeto de Lei N°1676, de 1999, do Sr.  Aldo Rebelo 12
 

Projeto de Lei Aldo Rebelo   
  PROJETO DE LEI N°1676, DE 1999  (Do Sr. ALDO REBELO) (versão aprovada na CCJ) 
 Dispõe sobre a promoção, a proteção, a defesa e o uso da língua portuguesa e dá outras  

providências. 
      O Congresso Nacional decreta: 
 Art. 1º Nos termos do caput do art. 13, e com base no caput, I, § 1° e § 4° do art. 216 da 

Constituição Federal, a língua portuguesa: 
 I- é o idioma oficial da República Federativa do Brasil; 
 II- é forma de expressão oral e escrita do povo brasileiro, tanto no padrão culto como nos 

moldes populares; 
 III- constitui bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro. 
 Parágrafo único. Considerando o disposto no caput, I, II e III deste artigo, a língua portuguesa 

é um dos elementos da integração nacional brasileira, concorrendo, juntamente com outros fatores, 
para a definição da soberania do Brasil como nação. 

 Art. 2º Ao Poder Público, com a colaboração da comunidade, no intuito de promover, proteger 
e defender a língua portuguesa, incumbe:  

 I- melhorar as condições de ensino e de aprendizagem da língua portuguesa em todos os graus, 
níveis e modalidades da educação nacional; 

 II- incentivar o estudo e a pesquisa sobre os modos normativos e populares de expressão oral e 
escrita do povo brasileiro; 

 III- realizar campanhas e certames educativos sobre o uso da língua portuguesa, destinados a 
estudantes, professores e cidadãos em geral; 

 IV- incentivar a difusão do idioma português, dentro e fora do País; 
 V- fomentar a participação do Brasil na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa; 
 VI- atualizar, com base em parecer da Academia Brasileira de Letras, as normas do 

Formulário Ortográfico, com vistas ao aportuguesamento e à inclusão de vocábulos de origem 
estrangeira no Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa. 

 § 1º Os meios de comunicação de massa e as instituições de ensino deverão, na forma desta 
lei, participar ativamente da realização prática dos objetivos listados nos incisos anteriores. 

 § 2º À Academia Brasileira de Letras incumbe, por tradição, o papel de guardiã dos elementos 
constitutivos da língua portuguesa usada no Brasil. 

 Art. 3º É obrigatório o uso da língua portuguesa por brasileiros natos e naturalizados, e pelos 
estrangeiros residentes no País há mais de 1 (um) ano, nos seguintes domínios socioculturais: 

 I- no ensino e na aprendizagem; 
  II- no trabalho;  
  III- nas relações jurídicas; 

                                                 
12 O texto citado é a segunda versão do Projeto e foi aprovada pela Câmara dos Deputados. Importa informar que, na primeira 
redação, o Art. 6º aparecia da forma a seguir: 
 “Art. 6º. O descumprimento de qualquer disposição desta lei sujeita o infrator a sanção administrativa, na forma da 
regulamentação, sem prejuízo das sanções de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas, com multa no valor 
de: 
 I – 1.300 (mil e trezentos) a 4.000 (quatro mil) UFIRs, se pessoa física; 
 II – 4.000 (quatro mil) a 13.000 (treze mil) UFIRs, se pessoa jurídica.  
 Parágrafo único. O valor da multa dobrará a cada reincidência.” 
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IV- na expressão oral, escrita, audiovisual e eletrônica oficial; 
V- na expressão oral, escrita, audiovisual e eletrônica em eventos públicos nacionais; 
VI- nos meios de comunicação de massa; 
VII- na produção e no consumo de bens, produtos e serviços; 
VIII- na publicidade de bens, produtos e serviços. 
 § 1º A disposição do caput, I- VIII deste artigo não se aplica: 
  I- a situações que decorram da livre manifestação do pensamento e da livre expressão da 

atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, nos termos dos incisos IV e IX do art. 5º 
da Constituição Federal;  

II- a situações que decorram de força legal ou de interesse nacional; 
III- a comunicações e informações destinadas a estrangeiros, no Brasil ou no exterior; 
IV- a membros das comunidades indígenas nacionais; 
V- ao ensino e à aprendizagem das línguas estrangeiras; 
VI- a palavras e expressões em língua estrangeira consagradas pelo uso, registradas no 

Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa; 
 VII- a palavras e expressões em língua estrangeira que decorram de razão social, marca ou 

patente legalmente constituída. 
 § 2º A regulamentação desta lei cuidará das situações que possam demandar:  
 I- tradução, simultânea ou não, para a língua portuguesa; 
 II- uso concorrente, em igualdade de condições, da língua portuguesa com a língua ou línguas 

estrangeiras.  
 Art. 4º Todo e qualquer uso de palavra ou expressão em língua estrangeira, ressalvados os 

casos excepcionados nesta lei e na sua regulamentação, será considerado lesivo ao patrimônio cultural 
brasileiro, punível na forma da lei. 

 Parágrafo único. Para efeito do que dispõe o caput deste artigo, considerar-se-á: 
 I- prática abusiva, se a palavra ou expressão em língua estrangeira tiver equivalente em língua 

portuguesa; 
 II- prática enganosa, se a palavra ou expressão em língua estrangeira puder induzir qualquer 

pessoa, física ou jurídica, a erro ou ilusão de qualquer espécie; 
 III- prática danosa ao patrimônio cultural, se a palavra ou expressão em língua estrangeira 

puder, de algum modo, descaracterizar qualquer elemento da cultura brasileira.  
 Art. 5º Toda e qualquer palavra ou expressão em língua estrangeira posta em uso no território 

nacional ou em repartição brasileira no exterior a partir da data da publicação desta lei, ressalvados os 
casos excepcionados nesta lei e na sua regulamentação, terá que ser substituída por palavra ou 
expressão equivalente em língua portuguesa no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de registro 
da ocorrência. 

 Parágrafo único. Para efeito do que dispõe o caput deste artigo, na inexistência de palavra ou 
expressão equivalente em língua portuguesa, admitir-se-á o aportuguesamento da palavra ou expressão 
em língua estrangeira ou o neologismo próprio que venha a ser criado. 

 Art. 6º. A regulamentação desta lei tratará das sanções administrativas a serem aplicadas 
àquele, pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que descumprir qualquer disposição desta lei. 

 Art. 7º A regulamentação desta lei tratará das sanções premiais a serem aplicadas àquele, 
pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que se dispuser, espontaneamente, a alterar o uso já 
estabelecido de palavra ou expressão em língua estrangeira por palavra ou expressão equivalente em 
língua portuguesa. 
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 Art. 8º À Academia Brasileira de Letras, com a colaboração dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário, de órgãos que cumprem funções essenciais à justiça e de instituições de ensino, 
pesquisa e extensão universitária, incumbe realizar estudos que visem a subsidiar a regulamentação 
desta lei. 

 Art. 9º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 1 (um) ano a contar da 
data de sua publicação. 

 Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
JUSTIFICATIVA 

 A História nos ensina que uma das formas de dominação de um povo sobre outro se dá pela 
imposição da língua. Por quê? Porque é o modo mais eficiente, apesar de geralmente lento, para impor 
toda uma cultura - seus valores, tradições, costumes, inclusive o modelo socioeconômico e o regime 
político. 

 Foi assim no antigo oriente, no mundo greco-romano e na época dos grandes descobrimentos. 
E hoje, com a marcha acelerada da globalização, o fenômeno parece se repetir, claro que de modo não 
violento; ao contrário, dá-se de maneira insinuante, mas que não deixa de ser impertinente e insidiosa, 
o que o torna preocupante, sobretudo quando se manifesta de forma abusiva, muitas vezes enganosa, e 
até mesmo lesiva à língua como patrimônio cultural. 

 De fato, estamos a assistir a uma verdadeira descaracterização da língua portuguesa, tal a 
invasão indiscriminada e desnecessária de estrangeirismos - como "holding", "recall", "franchise", 
"coffee-break", "self-service" - e de aportuguesamentos de gosto duvidoso, em geral despropositados - 
como "startar", "printar", "bidar", "atachar", "database". E isso vem ocorrendo com voracidade e 
rapidez tão espantosas que não é exagero supor que estamos na iminência de comprometer, quem sabe 
até truncar, a comunicação oral e escrita com o nosso homem simples do campo, não afeito às palavras 
e expressões importadas, em geral do inglês norte-americano, que dominam o nosso cotidiano, 
sobretudo a produção, o consumo e a publicidade de bens, produtos e serviços, para não falar das 
palavras e expressões estrangeiras que nos chegam pela informática, pelos meios de comunicação de 
massa e pelos modismos em geral. 

 Ora, um dos elementos mais marcantes da nossa identidade nacional reside justamente no fato 
de termos um imenso território com uma só língua, esta plenamente compreensível por todos os 
brasileiros de qualquer rincão, independentemente do nível de instrução e das peculiaridades regionais 
de fala e escrita. Esse - um autêntico milagre brasileiro - está hoje seriamente ameaçado. 

 Que obrigação tem um cidadão brasileiro de entender, por exemplo, que uma mercadoria "on 
sale" significa que esteja em liquidação ? Ou que "50% off" quer dizer 50% a menos no preço? Isso 
não é apenas abusivo; tende a ser enganoso. E à medida que tais práticas se avolumam (atualmente de 
uso corrente no comércio das grandes cidades), tornam-se também danosas ao patrimônio cultural 
representado pela língua. 

 O absurdo da tendência que está sendo exemplificada permeia até mesmo a comunicação oral 
e escrita oficial. É raro o documento que sai impresso, por via eletrônica, com todos os sinais gráficos 
da nossa língua; até mesmo numa cédula de identidade ou num talão de cheques estamos nos 
habituando com um "Jose" - sem acentuação! E o que falar do serviço de "clipping" da Secretaria de 
Comunicação Social da Câmara dos Deputados, ou da "newsletter" da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Urbano da Presidência da República, ou, ainda, das milhares de máquinas de 
"personal banking" do Banco do Brasil - Banco DO BRASIL - espalhadas por todo o País? 

 O mais grave é que contamos com palavras e expressões na língua portuguesa perfeitamente 
utilizáveis no lugar daquelas (na sua quase totalidade) que nos chegam importadas, e são incorporadas 
à língua falada e escrita sem nenhum critério linguístico, ou, pelo menos, sem o menor espírito de 
crítica e de valor estético.  

 O nosso idioma oficial (Constituição Federal, art. 13, caput) passa, portanto, por uma 
transformação sem precedentes históricos, pois que esta não se ajusta aos processos universalmente 
aceitos, e até desejáveis, de evolução das línguas, de que é bom exemplo um termo que acabo de usar - 
caput, de origem latina, consagrado pelo uso desde o Direito Romano. 
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 Como explicar esse fenômeno indesejável, ameaçador de um dos elementos mais vitais do 
nosso patrimônio cultural - a língua materna -, que vem ocorrendo com intensidade crescente ao longo 
dos últimos 10 a 20 anos? Como explicá-lo senão pela ignorância, pela falta de senso crítico e estético, 
e até mesmo pela falta de auto-estima? 

 Parece-me que é chegado o momento de romper com tamanha complacência cultural, e, assim, 
conscientizar a nação de que é preciso agir em prol da língua pátria, mas sem xenofobismo ou 
intolerância de nenhuma espécie. É preciso agir com espírito de abertura e criatividade, para enfrentar 
- com conhecimento, sensibilidade e altivez - a inevitável, e claro que desejável, interpenetração 
cultural que marca o nosso tempo globalizante. Esse é o único modo de participar de valores culturais 
globais sem comprometer os locais. 

 A propósito, MACHADO DE ASSIS, nosso escritor maior, deixou-nos, já em 1873, a seguinte 
lição: "Não há dúvida que as línguas se aumentam e alteram com o tempo e as necessidades dos usos e 
costumes. Querer que a nossa pare no século de quinhentos, é um erro igual ao de afirmar que a sua 
transplantação para a América não lhe inseriu riquezas novas. A este respeito a influência do povo é 
decisiva. Há, portanto, certos modos de dizer, locuções novas, que de força entram no domínio do 
estilo e ganham direito de cidade." (IN: CELSO CUNHA, Língua Portuguêsa e Realidade Brasileira, 
Rio de Janeiro, Edições Tempo Brasileiro Ltda., 1981, p. 25 - na ortografia original de 1968). 

 Os caminhos para a ação, desde que com equilíbrio machadiano, são muitos, e estão abertos, 
como apontado por EDIRUALD DE MELLO, no seu artigo O português falado no Brasil: problemas 
e possíveis soluções, publicado em CADERNOS ASLEGIS, n° 4, 1998. 

 O Projeto de Lei que ora submeto à apreciação dos meus nobres colegas na Câmara dos 
Deputados representa um desses caminhos. 

 Trata-se de proposição com caráter geral, a ser regulamentada no pormenor que vier a ser 
considerado como necessário. Objetiva promover, proteger e defender a língua portuguesa, bem como 
definir o seu uso em certos domínios socioculturais, a exemplo do que tão bem fez a França com a Lei 
n° 75-1349, de 1975, substituída pela Lei n° 94-665, de 1994, aprimorada e mais abrangente. 

 Quer-me parecer que o PL proposto trata com generosidade as exceções, e ainda abre à 
regulamentação a possibilidade de novas situações excepcionais. Por outro lado, introduz as 
importantes noções de prática abusiva, prática enganosa e prática danosa, no tocante à língua, que 
poderão representar eficientes instrumentos na promoção, na proteção e na defesa do idioma pátrio. 

 A proposta em apreço tem cláusula de sanção administrativa, em caso de descumprimento de 
qualquer uma de suas provisões, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis; e ainda prevê a adoção 
de sanções premiais, como incentivo à reversão espontânea para o português de palavras e expressões 
estrangeiras correntemente em uso. 

 Nos termos do projeto de lei ora apresentado, à Academia Brasileira de Letras continuará 
cabendo o seu tradicional papel de centro maior de cultivo da língua portuguesa do Brasil. 

 O momento histórico do País parece-me muito oportuno para a atividade legislativa por mim 
encetada, e que agora passa a depender da recepção compreensiva e do apoio decisivo da parte dos 
meus ilustres pares nesta Casa. 

 A afirmação que acabo de fazer deve ser justificada. Primeiramente, cumpre destacar que a 
sociedade brasileira já dá sinais claros de descontentamento com a descaracterização a que está sendo 
submetida a língua portuguesa frente à invasão silenciosa dos estrangeirismos excessivos e 
desnecessários, como ilustram pronunciamentos de linguistas, escritores, jornalistas e políticos, e que 
foram captados com humor na matéria Quero a minha língua de volta!, de autoria do jornalista e poeta 
JOSÉ ENRIQUE BARREIRO, publicada há pouco tempo no JORNAL DO BRASIL. 

 Em segundo lugar, há que ser lembrada a reação positiva dos meios de comunicação de massa 
diante da situação que aqui está sendo discutida. De fato, nunca se viu tantas colunas e artigos em 
jornais e revistas, como também programas de rádio e televisão, sobre a língua portuguesa, 
especialmente sobre o seu uso no padrão culto; nesse sentido, também é digno de nota que os manuais 
de redação, e da redação, dos principais jornais do País se sucedam em inúmeras edições, ao lado de 
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grande variedade de livros sobre o assunto, particularmente a respeito de como evitar erros e dúvidas 
no português contemporâneo. 

 Em, terceiro lugar, cabe lembrar que atualmente o jovem brasileiro está mais interessado em 
se expressar corretamente em português, tanto escrita como oralmente, como bem demonstra a matéria 
de capa - A ciência de escrever bem - da revista ÉPOCA de 14/6/99. 

 Por fim, mas não porque menos importante, as comemorações dos 500 anos do Descobrimento 
do Brasil se oferecem como oportunidade ímpar para que discutamos não apenas o período colonial, a 
formação da nacionalidade, o patrimônio histórico, artístico e cultural da sociedade brasileira, mas 
também, e muito especialmente, a língua portuguesa como fator de integração nacional, como fruto - 
tal qual a falamos - da nossa diversidade étnica e do nosso pluralismo racial, como forte expressão da 
inteligência criativa e da fecundidade intelectual do nosso povo. 

 Posto isso, posso afirmar que o PL ora submetido à Câmara dos Deputados pretende, com os 
seus objetivos, tão-somente conscientizar a sociedade brasileira sobre um dos valores mais altos da 
nossa cultura - a língua portuguesa. Afinal, como tão bem exprimiu um dos nossos maiores linguistas, 
NAPOLEÃO MENDES DE ALMEIDA, no Prefácio de sua Gramática Metódica da Língua 
Portuguesa (28ª ed., São Paulo, Edição Saraiva, 1979), "conhecer a língua portuguesa não é privilégio 
de gramáticos, senão dever do brasileiro que preza sua nacionalidade. ... A língua é a mais viva 
expressão da nacionalidade. Como havemos de querer que respeitem a nossa nacionalidade se somos 
os primeiros a descuidar daquilo que a exprime e representa, o idioma pátrio?".  

 Movido por esse espírito, peço toda a atenção dos meus nobres colegas de parlamento no 
sentido de apoiar a rápida tramitação e aprovação do projeto de lei que tenho a honra de submeter à 
apreciação desta Casa legislativa. 

Sala das Sessões, em 28 de março de 2001. 
Deputado ALDO REBELO 

  

Instituto de Investigação e Desenvolvimento em Política Linguística 
Rua Lauro Linhares, 2123 - Torre A - Sala 713 

Trindade 88036-970 - Florianópolis/SC - Brasil  
FoneFax:+ 55 48 234 8056 

e-mail: ipol@ipol.org.br 
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ANEXO B - Parecer emitido pela Comissão da Câmara sobre a “Lei Aldo Rebelo”  
Comissão da Câmara emite parecer sobre Lei Aldo Rebelo  

Autoria: Deputado Átila Lira (13 08 2003)  
 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
                                          PROJETO DE LEI N° 1676-D, DE 1999 
                                                                                             
Dispõe sobre a promoção, a proteção, a defesa e o uso da língua portuguesa e dá outras 

providências.  
AUTOR: Deputado  ALDO REBELO 
                                                            RELATOR: Deputado  ÁTILA LIRA 
 I - RELATÓRIO 
  
                      O Projeto de Lei n° 1676-D, de 1999, de autoria do eminente Deputado ALDO 

REBELO, “que dispõe sobre a promoção, a proteção, a defesa e o uso da língua portuguesa e dá outras 

providências”, foi remetido ao Senado Federal em 2001 (PLC n° 50/01) para efeito de revisão nos 

termos constitucionais, após tramitação na Câmara dos Deputados.  
                      A proposição original (PL 1676/99) foi aprovada na então Comissão de Educação, 

Cultura e Desporto da Câmara dos Deputados, após receber duas emendas: uma de parlamentar, com 
vistas a restringir a extensão de uma das exceções no tocante a palavras estrangeiras (art. 3°, § 1°, 
VII); outra de relator, no sentido de remeter para a regulamentação da lei as sanções administrativas a 
serem aplicadas aos infratores. Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação a matéria foi 
aprovada com uma nova emenda, supressiva, da cláusula de regulamentação, por inconstitucional. 

                       Ao chegar ao Senado Federal, a matéria foi objeto de discussão, inclusive por 
meio de audiência pública no âmbito da Comissão de Educação, em dezembro de 2002. Com a 
aprovação naquela Casa, - nos termos de um Substitutivo de autoria do ilustre Senador AMIR 
LANDO, que contou com a Redação do Vencido, para o turno suplementar, por parte da Comissão 
Diretora, a partir de Parecer do nobre Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS -, o Projeto de Lei 
(Substitutivo) retornou à Casa de origem neste ano, por força de disposição constitucional, onde ora se 
encontra, sem novas emendas, na Comissão de Educação e Cultura, para reexame da matéria quanto 
ao mérito educacional e cultural, sendo sua tramitação sob rito ordinário (art. 52, R.I.). 

    
   II - VOTO DO RELATOR 

                     Desejo destacar, preliminarmente, a excelência do texto original do nobre 
Deputado ALDO REBELO, tanto quanto ao conteúdo como também quanto à forma e técnica 
legislativa do Projeto de Lei. Contudo, cabe também reconhecer que as emendas recebidas pela 
proposta nesta Casa foram positivas, pois que refletiram não apenas o desejo parlamentar de aprimorar 
a proposição original, mas também de responder a verdadeiro clamor popular, encabeçado pelos meios 
de comunicação de massa, no sentido de atenuar pontos considerados excessivos, e por isso inócuos, 
numa iniciativa legislativa de cunho educacional e cultural, a saber: a severa restrição a 
estrangeirismos e o grau das sanções penais, como defendidos pelo autor no seu texto original. 

                        Com o Substitutivo do Senado Federal, ora em exame, a proposta oriunda da 
Câmara dos Deputados, com as já mencionadas emendas, passou por nova depuração, pode-se dizer 
aperfeiçoamento, que espelhou novas polêmicas e discussões suscitadas pelo assunto, inclusive nas 
opiniões de especialistas em língua portuguesa, que se manifestaram em documentos escritos e durante 
a audiência pública realizada no Senado Federal.  

                     Mesmo assim, o Substitutivo do Senado Federal, em apreço neste Parecer, 
preserva, nos seus sete artigos, o espírito da proposta original: reconhecer a língua portuguesa, a partir 
de provisão constitucional, como bem do patrimônio cultural brasileiro que concorre para a nossa 
soberania como nação (art. 1°); estabelecer o rol das incumbências do Poder Público no intuito de 
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promover, difundir e valorizar a língua portuguesa (art. 2°); definir as situações de obrigatoriedade no 
uso da língua portuguesa, bem como as condições e as limitações de uso de estrangeirismos (arts. 3°, 
4° e 5°); conceder autorização para o estabelecimento de sanções administrativas pela via da 
regulamentação (art. 6°); indicar cláusula de vigência a partir da data de publicação (art. 
7°).                         

                        Reconheço que o texto original do ilustre Deputado ALDO REBELO, após toda 
essa trajetória entre as duas Casas do Congresso Nacional, permeada de polêmicas, discussões e 
contribuições diversas, e que culmina com o presente Substitutivo, sofreu modificações e até mesmo 
algumas restrições no seu escopo inicial. Todavia, devo também reconhecer que o Substitutivo ora em 
exame, oferecido pelo Senado Federal, é uma proposição que resultou do consenso que foi possível 
alcançar em meio a todas as questões e controvérsias geradas pela ideia de se editar uma lei sobre a 
promoção, a proteção, a defesa e o uso da língua portuguesa.  

                        Posto isso, quero registrar com veemência que ao conceder meu voto favorável 
ao Substitutivo objeto deste Parecer, não estou apenas reconhecendo o enorme e indiscutível mérito 
educacional e cultural de uma iniciativa legislativa sobre a língua portuguesa, mas, sobretudo, sinto 
que estou concorrendo para pavimentar o caminho em prol da "Lei Aldo Rebelo da Língua 
Portuguesa".  

                        De fato, estou seguro de que a proposição em pauta, quando cristalizada em 
diploma legal, será um marco para o crescimento da auto-estima nacional no tocante à nossa língua 
pátria, e assim à nossa cultura. Mais ainda: terá grande impacto no ensino da língua portuguesa em 
todos os níveis e modalidades da educação nacional. Afinal, a proposta do ilustre Deputado ALDO 
REBELO, agora consubstanciada nos termos do Substitutivo do Senado Federal, enseja que a língua 
continue viva, em evolução, como é de desejar em resposta às mudanças sociais e culturais do nosso 
tempo, mas enseja também que se tenha no País uma relação mais inteligente, sobretudo crítica, em 
relação aos estrangeirismos. 

                        Assim sendo, recomendo ao meus ilustres pares nesta Comissão a leitura da 
justificação do Projeto de Lei n° 1676, de 1999. Essa peça que fundamenta a oportuna iniciativa 
legislativa do nobre parlamentar ALDO REBELO, além de bem escrita, é um convite à reflexão sobre 
a língua como fator de integração e soberania nacional. Não hesito, portanto, em também recomendá-
la como leitura a todos os brasileiros que se interessam pela promoção da cidadania e da brasilidade no 
seio do nosso povo.   

                       Voto, portanto, pela aprovação do Projeto de Lei n° 1676-D, de 1999, do 
eminente Deputado ALDO RABELO, nos termos do Substitutivo que nos chegou do Senado Federal 
após a revisão constitucional da proposta original. 

  

                                                                               Deputado  Átila Lira 
                                                                                          Relator 
30932200.072 
CDCLPA132 

Instituto de Investigação e Desenvolvimento em Política Linguística 
Rua Lauro Linhares, 2123 - Torre A - Sala 713 

Trindade 88036-970 - Florianópolis/SC - Brasil  
FoneFax:+ 55 48 234 8056 

e-mail: ipol@ipol.org.br 
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ANEXO C - Requerimento dos linguistas ao Senado da República 
Excelentíssimo Senhor Senador Ricardo Santos 
DD. Presidente da Comissão de Educação do Senado Federal 
        Senadoras e Senadores que compões a Comissão de Educação do Senado Federal: 
        Está começando a tramitar, no Senado Federal, o projeto de lei nº 1676/99, originário da Câmara dos 

Deputados, de autoria do Deputado Aldo Rebelo (PCdoB/SP) que “dispõe sobre a promoção, a defesa e o uso da 

língua portuguesa e dá outras providências”. 
        Não há dúvida de que o Brasil precisa investir esforços no sentido de estabelecer diretrizes para uma 

política linguística nacional, reconstruindo aquela que vige, entre nós, há séculos. Essa nova política deverá, 
entre outros aspectos:  

  reconhecer o caráter multilingue do País e, ao mesmo tempo, a grande e rica diversidade da língua 
portuguesa que aqui se fala e se escreve; 

 promover um combate sistemático a todos os preconceitos linguísticos que afetam nossas relações 
sociais e que constituem pesado fator de exclusão social entre nós; 

 estimular a pesquisa científica da complexa realidade linguística nacional e favorecer a ampla 
divulgação de seus resultados; 

 estimular a reformulação crítica das gramáticas e dos dicionários para que, ao registrar a norma padrão 
real,  façam-no de forma a facilitar o seu ensino e difusão; 

 definir os direitos linguísticos do cidadão. 
        Infelizmente, o projeto de lei nº 1676/99 contribui muito pouco para atingirmos metas importantes 

como essas que acabamos de mencionar. 
  Já em sua justificativa, o projeto reitera uma série de equívocos sobre a realidade linguística 

brasileira, cujos efeitos deletérios não podem ser desprezados. Em particular, reitera o mito da unidade 
linguística, mito que constitui a base da construção de uma intrincada rede de crenças que configuram o 
preconceito linguístico no Brasil 

  Por outro lado, o corpo do projeto, entre outros graves defeitos: 
 restringe, por considerar nossa realidade multiétnica e multilingue, o direito de expressão das várias 

etnias que compõem o Brasil; 
 interfere negativa e restritivamente nos processos normais de expansão do vocabulário do português 

brasileiro, por desconhecer a dinâmica linguístico-cultural das sociedades humanas; 
 atribui equivocadamente à Academia Brasileira de Letras, por ignorar as instituições brasileiras em que 

efetivamente se faz o estudo sistemático da língua portuguesa entre nós, o papel de “guardiã dos elementos 

constitutivos da língua portuguesa usada no Brasil”. 
  Por esses e outros aspectos, a aprovação definitiva do referido projeto de lei trará grandes prejuízos à 

cultura linguística do País. Assim, nós, Presidentes das entidades abaixo mencionadas, vimos solicitar que, 
durante a apreciação do referido projeto de lei, sejam ouvidos, em audiência pública, representantes da 
comunidade científica brasileira, em particular da área de linguística e Letras, de modo a se poder melhor avaliar 
os vários defeitos daquele projeto e suas muitas repercussões negativas. 

  Atenciosamente, 
 

Profª Drª Maria Elias Soares 
Associação Brasileira de Linguística (ABRALIN) 

Universidade Federal do Ceará 
 

Profª Drª Vera Lúcia Menezes de Oliveira e Paiva 
Associação de Linguística Aplicada do Brasil (ALAB) 

Universidade Federal de Minas Gerais 
 

Profª Drª Freda Indursky 
Associação Nacional de Pós-Graduação em Letras e Linguística (ANPOLL) 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
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ANEXO D - Lei de Ética e Código de Ética na propaganda 

Dispõe sobre o exercício da profissão de publicitário e de agenciador de propaganda. 
CAPÍTULO I 
Art. 1.º - São Publicitários aqueles que, em caráter regular e permanente, exerçam funções de 

natureza técnica da especialidade, nas Agências de Propaganda, nos Veículos de Divulgação, ou em 
quaisquer empresas nas quais se produza propaganda. 

Art. 2.º - Consideram-se Agenciadores de Propaganda os profissionais que, vinculados aos 
Veículos de Divulgação, a eles encaminhem propaganda por conta de terceiros. 

Art. 3.º - A Agência de Propaganda é pessoa jurídica e especializada na arte e técnica 
publicitárias, que, através de especialistas, estuda, concebe, executa e distribui propaganda aos 
Veículos de Divulgação, por ordem e conta de Clientes Anunciantes, com o objetivo de promover a 
venda de produtos e serviços, difundir ideias ou instituições colocadas a serviço desse mesmo público. 

Art. 4.º - São Veículos de Divulgação, para os efeitos desta lei, quaisquer meios de comunicação 
visual ou auditiva capazes de transmitir mensagens de propaganda ao público, desde que reconhecidos 
pelas entidades e órgãos da classe, assim considerados as associações civis locais e regionais de 
propaganda, bem como os sindicatos de publicitários. 

Art. 5.º - Compreende-se por propaganda qualquer forma remunerada de difusão de ideias, 
mercadorias ou serviços, por parte de um anunciante identificado. 

CAPÍTULO II 
Da profissão do Publicitário 

Art. 6.º - A designação profissional de publicitário será privativa dos que se enquadram nas 
disposições da presente lei. 

Parágrafo 1. º - Os auxiliares que, nas Agências de Propaganda e outras organizações de 
propaganda, não colaborarem, diretamente, no planejamento, execução, produção e distribuição da 
propaganda, terão a designação profissional correspondente Às suas funções específicas. 

Parágrafo 2. º - Nos casos em que profissionais de outras categorias exerçam funções nas 
Agências de Propaganda, tais profissionais conservarão os privilégios que a lei lhes concede em suas 
respectivas categorias profissionais. 

Parágrafo 3. º - Para efeitos de recolhimento do Imposto Sindical, os jornalistas registrados 
como redatores, revisores e desenhistas, que exerçam suas funções em Agências de Propaganda e 
outras empresas nas quais se execute propaganda, poderão optar entre o recolhimento para o sindicato 
de sua categoria profissional ou para o Sindicato dos Publicitários. 

Art. 7.º - A remuneração dos publicitários não Agenciadores será baseada nas normas que 
regem os contratos comuns de trabalho, assegurando-se-lhes todos os benefícios de caráter social e 
previdenciário outorgados pelas Leis do Trabalho. 

Art. 8.º - O registro da profissão de Publicitário ficará instituído com a promulgação da presente 
lei e tornar-se-á obrigatório no prazo de 120 (cento e vinte) dias para aqueles que já se encontrem no 
exercício da profissão. 

Parágrafo Único - Para o citado registro, o Serviço de Identificação Profissional do Ministério 
do Trabalho exigirá os seguintes documentos: 

 
a) 1 - diploma de uma escola ou curso de propaganda; 
2 - ou atestado de frequência, na qualidade de estudante; 
3 - ou, ainda, atestado do empregador; 
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b) carteira profissional e prova de pagamento do Imposto Sindical, se já no exercício da 
profissão. 

 
CAPÍTULO III 

Da profissão do Agenciador de Propaganda 
Art. 9.º - O exercício da profissão de Agenciador de Propaganda somente será facultado aos que 

estiverem devidamente identificados e inscritos nos serviços de identificação profissional do 
Departamento Nacional do Trabalho. 

Art. 10.º - Para o registro de que trata o artigo anterior, os interessados deverão apresentar: 
a) prova de exercício efetivo da profissão, durante, pelo menos, doze meses, na forma de 

Carteira Profissional anotada pelo empregador, ou prova de recebimento de remuneração pela 
propaganda encaminhada a Veículos de Divulgação, durante igual período; 

b) atestado de capacitação profissional, concedido por entidades da classe; 
c) prova de pagamento do Imposto Sindical. 
Parágrafo 1.º - Para os fins da comprovação exigida pela alínea ôaö deste artigo, será facultado 

aos Agenciadores de Propaganda ainda não registrados encaminharem propaganda aos veículos, desde 
que comprovem sua filiação ao sindicato da classe. 

Parágrafo 2.º - O Sindicato da classe manterá um registro doa Agenciadores de Propaganda, a 
que se refere o parágrafo anterior, para o fim de lhes permitir o exercício preparatório da profissão 
somente no decurso de doze meses improrrogáveis. 

Parágrafo 3.º - O registro da profissão de Agenciador de Propaganda tornar-se-á obrigatório no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias para aqueles que já se encontram no exercício dessa atividade. 

CAPÍTULO IV 
Das Comissões e Descontos devidos aos Agenciadores e Às Agências de Propaganda 

Art. 11.º - A comissão, que constitui a remuneração doa Agenciadores de Propaganda, bem 
como o desconto devido Às Agências de Propaganda, serão fixados pelos Veículos de Divulgação 
sobre os preços estabelecidos em tabela. 

Parágrafo Único - Não será concedida nenhuma comissão ou desconto sobre a propaganda 
encaminhada diretamente aos Veículos de Divulgação por qualquer pessoa física ou jurídica que não 
se enquadre na classificação de Agenciador de Propaganda ou Agência de Propaganda, como 
definidos na presente lei. 

Art. 12.º - Não será permitido aos Veículos de Divulgação descontarem da remuneração dos 
Agenciadores de Propaganda, no todo ou em parte, os débitos não saldados por anunciantes, desde que 
sua propaganda tenha sido forma e previamente aceita pela direção comercial do Veículo de 
Divulgação. 

Art. 13.º - Os Veículos de Divulgação poderão manter a seu serviço Representantes (Contatos) 
junto a anunciantes e Agências de Propaganda, mediante remuneração fixa. 

Parágrafo Único - A função de Representantes (Contatos) poderá ser exercida por Agenciador 
de Propaganda, sem prejuízo de pagamento de comissões, se assim convier Às partes. 

Art. 14.º - Ficam assegurados aos Agenciadores de Propaganda, registrados em qualquer 
Veículo de Divulgação, todos os benefícios de caráter social e previdenciário outorgados pelas Leis do 
Trabalho. 

CAPÍTULO V 
Da fiscalização e penalidades 

Art. 15.º - A fiscalização dos dispositivos desta lei será exercida pelo Departamento Nacional do 
Trabalho, Delegacias Regionais, assim como pelos sindicatos e associações de classe das categorias 
interessadas, que deverão representar Às autoridades a respeito de quaisquer infrações. 
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Art. 16.º - As infrações do disposto nesta lei serão punidas pelo órgão fiscalizador com as 
seguintes penas, sem prejuízo das medidas judiciais adequadas e seus efeitos como de direito: 

a) multa, nos casos de infração a qualquer dispositivo, a qual variará entre o valor da décima 
parte do salário mínimo vigente na região e o máximo correspondente a dez vezes o mesmo salário 
mínimo. 

b) se a infração for a do parágrafo único do art. 11, serão multadas ambas as partes, à base de 10 
(dez) a 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do negócio publicitário. 

Parágrafo Único - Das penalidades aplicadas, caberá sempre recurso no prazo de 10 (dez) dias. 
CAPÍTULO VI 

Disposições Gerais 
Art. 17.º - A atividade publicitária nacional será regida pelos princípios e normas do Código de 

Ética dos Profissionais da Propaganda, instituído pelo I Congresso Brasileiro de Propaganda, realizado 
em outubro de 1957, na cidade do Rio de Janeiro. 

Art. 18.º - A presente lei, regulamentada pelo Ministério do Trabalho dentro de 30 (trinta) dias 
de sua publicação, entra em vigor na data dessa publicação. 

Art. 19.º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 18 de junho de 1965. 
Atualizado até/Last Update: 05/07/96  

I - A propaganda é a técnica de criar opinião pública favorável a um determinado produto, serviço, 
instituição ou ideia, visando a orientar o comportamento humano das massas num determinado 
sentido. 
II - O profissional da propaganda, cônscio do poder que a aplicação de sua técnica lhe põe nas mãos, 
compromete-se a não utilizá-la senão em campanhas que visem ao maior consumo dos bons serviços, 
ao progresso das boas instituições e à difusão de ideias sadias. 
III - O profissional da propaganda, para atingir aqueles fins, jamais induzirá o povo ao erro; jamais 
lançará mão da inverdade; jamais disseminará a desonestidade e o vício. 
IV - No desempenho do seu mister, o profissional da propaganda agirá sempre com honestidade e 
devotamento com seus comitentes, de modo a bem servir a ele e à sociedade. 
V - Nas relações entre os seus colegas, o profissional da propaganda pautará sua conduta pela estreita 
observância das definições, normas e recomendações relativas à ética da profissão, restringindo sua 
atividade profissional ao setor de sua escolha, assim elevando, pelo respeito mútuo, pela lealdade e 
pela nobreza da atitude, o nível da sua profissão no País. 

 
DEFINIÇÕES, NORMAS E RECOMENDAÇÕES 

I - DEFINIÇÕES 
1. São considerados profissionais da propaganda somente os componentes, empregados e 

colaboradores das entidades mencionadas nos Artigos 2, 3, 4, 5, 6 destas definições e cuja função seja 
exercida no SETOR DE PROPAGANDA da entidade. 

2. O anunciante, também chamado cliente, é a entidade, firma, sociedade ou indivíduo que 
utiliza a propaganda. 

3. A Agência de Propaganda é a firma organizada para exercer as funções definidas pela ABAP. 
e que realiza a propaganda para o cliente e promove negócios para os veículos de propaganda, que a 
reconhecem como tal e a ela pagam comissão. 

4. Veículos de propaganda são os jornais, revistas, estações de rádio, TV, exibidores de cartazes 
e outras entidades que recebem autorizações e divulgam a propaganda, aos preços fixados em suas 
tabelas. 

http://www.janela.com.br/textos/CodigoDeEtica.html
http://www.janela.com.br/textos/CodigoDeEtica.html
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5. Representantes de veículos são organizações especializadas, ou indivíduos que tratam dos 
seus representados, em geral sediados em outras praças, dos quais recebem remuneração, e para os 
quais também contratam propaganda. 

6. Corretor é o indivíduo registrado no veículo, onde funciona como intermediário da 
publicidade remunerada, estando sujeito à disciplina e hierarquia do veículo. 

7. Publicidade remunerada pode ser ou não ser propaganda. 
8. Comissão é a retribuição, pelos veículos, do trabalho profissional, devida exclusivamente às 

agências e aos corretores de propaganda. A comissão se destina à manutenção das agências e dos 
corretores de propaganda e não poderá ser transferida aos anunciantes. 

II - NORMAS 
9. Os veículos de propaganda reconhecem a necessidade de manter os corretores e as agências 

como fonte de negócios e progresso dos seus empreendimentos e, por isso, a eles reservam o 
pagamento da comissão com exclusão de quaisquer outros indivíduos ou entidades. 

10. A tabela de preços é pública e igual para todos os compradores, dentro de iguais condições, 
incumbindo ao veículo observá-la e fazê-la observar por todos os seus agentes ou prepostos, cujo 
reconhecimento como tal poderá ser cancelado por infração deste dispositivo. 

11. Aos veículos de propaganda fica naturalmente reservado o direito de dar ou não crédito à 
agência, não sendo lícito, porém, negar-lhe a comissão ou recusar-lhe a divulgação do anúncio quando 
pago à vista. Excetuem-se os casos em que a matéria não se enquadre dentro da ética ou quando a 
agência haja deixado de ser reconhecida pelo veículo, do que lhe deve ser dado aviso com 90 dias de 
antecedência. 

12. A comissão percebida pelo corretor não é, necessariamente, a mesma concedida às agências 
que dão “delcredere” efetivo e fazem as cobranças das contas dos veículos dos anunciantes. 

13. Todo trabalho profissional de propaganda faz jus à paga respectiva nas bases combinadas, 
na falta destas prevalecendo o preço comum para trabalhos similares. Em caso de dúvida poderá ser o 
preço avaliado por três profissionais indicados, a pedido, pelo presidente da ABP. ou suas similares 
estaduais. É proscrita por desleal a prestação de serviços profissionais gratuitos ou por preços 
inferiores aos da concorrência, a qualquer título, excetuados, naturalmente, os casos em que o 
beneficiário seja entidade incapaz de remunerá-los e cujos fins sejam de inegável proveito social 
coletivo. 

14. Os veículos faturarão sempre em nome dos anunciantes, enviando as contas à agências por 
elas responsáveis, para cobrança. 

15. Com o objetivo de incentivar a produção de ideias novas de que tanto necessita a 
propaganda, presume-se sempre que a ideia pertence à Empresa criadora e não pode ser explorada sem 
que esta dela se beneficie. 

16. É imoral deturpar ou apresentar de maneira capciosa elementos de pesquisa ou estatísticas. 
Recomenda-se também que sempre que tais dados sejam utilizados como elemento fundamental de 
persuasão, mencione-se sua fonte de origem. 

17. O plágio, ou a simples imitação de outra propaganda, é prática condenada e vedada ao 
profissional. 

18. O profissional de propaganda deve conhecer a legislação relativa a seu campo de atividade, 
e como tal é responsável pelas infrações que, por negligência ou omissão intencional, levar o cliente a 
cometer, na execução do plano de propaganda que sugeriu e recomendou. 

19. O profissional de propaganda respeita as campanhas de seus competidores, jamais 
procurando destruí-las por atos, ou impedindo a sua divulgação. Nos textos que usa, exalta as 
vantagens dos seus temas, sem que isso envolva críticas ou ataques diretos ao competidor. 
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20. A propaganda é sempre ostensiva. A mistificação e o engodo que, escondendo a 
propaganda, são expressamente repudiados pelos profissionais de propaganda. 

21. A obrigação do veículo para com o anunciante limita-se exclusivamente à divulgação da 
matéria autorizada no espaço determinado de acordo com as especificações técnicas ou o uso do tempo 
contratado pelo anunciante, não devendo este, de forma alguma, pretender influir na opinião do 
veículo. As obrigações mútuas são de caráter estritamente comercial. 

22. É taxativamente considerada imoral a alegação do volume de verbas de propaganda, a fim 
de obter mudança de atitudes dos veículos, influenciar decisões ou conseguir vantagens não obtidas 
por outrem, em igualdade de condições. 

III - RECOMENDAÇÕES 
23. O profissional de propaganda que trabalha para uma determinada entidade não deve 

emprestar sua colaboração a outra empresa que, por vezes, está competindo com aquela que lhe paga o 
salário e lhe enseja a oportunidade de progredir na profissão. 

24. Todos os profissionais de propaganda se comprometem, nos limites de sua competência, a 
assegurar, por suas ações, por sua autoridade e influência, o cumprimento deste Código, devendo 
empenhar-se pela neutralização dos menos escrupulosos que comprometem a seriedade da profissão. 

25. É imoral, por prejudicar o povo, qualquer fixação de verbas de propaganda imposta por 
convênios, entre anunciantes, indicada direta ou indiretamente pelos sindicatos, associações, cartéis ou 
pelos Governos federal, estaduais ou municipais. Outrossim, a firma, representante ou vendedor que 
receber verbas, percentagem ou bonificações para propaganda, não poderá, sem quebra de honestidade 
comercial, deixar de aplicá-las em propaganda, quer dando-lhes outro destino ou, simplesmente, as 
incorporando aos seus lucros. 

26. É imoral a utilização de ideias, planos ou material de uma Agência de Propaganda por parte 
do cliente que porventura dela se desligar, quer tal utilização seja feita diretamente, quer por 
intermédio de terceiros, sem consentimento prévio da Agência criadora. 

27. A utilização da propaganda deve ser incentivada, pois ideal seria que todas as ideias, todos 
os serviços e todos os produtos fossem simultaneamente apregoados em todos os pontos do País, na 
mais livre concorrência, para a mais livre escolha de todos os cidadãos. 

28. Recomenda-se que as Associações de Propaganda em cada cidade do País tomem a 
iniciativa de instituir comissão local de Ética de Propaganda, a qual terá como orientadores de suas 
normas os princípios estabelecidos neste Código. 

Atualizado até/Last Update: 27/07/96.  
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